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Art. 3º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamen-
tária própria.
Art. 4º  A presente Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 23 de julho de 2 024, 369º da Funda-
ção de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
FERNANDO MARQUES DA SILVA FILHO
Secretário de Governo
interino
GLAUCO ENRICO BERNARDES FOGAÇA
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
o presente Projeto trata de desafetação de área institucional para produção de unidades ha-
bitacionais de interesse social.
É certo que a autonomia municipal, consagrada constitucionalmente, desde que presente o 
interesse público, permite que se proceda à desafetação do bem público como se pretende, 
mostrando-se lógica sua competência para afetar ou desafetar o bem.
Percebe-se claramente que não se trata de mera desafetação, sem qualquer propósito, pelo 
contrário, o interesse público é patente. Destaque-se na Constituição Federal:
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”
“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais 
e de saneamento básico;”
“Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;”
Visto a necessidade de atendimento as famílias de baixa renda, as quais não gozam de seus 
diretos constitucionais à moradia digna, e/ou oneram grande parte de seus salários com alu-
guéis de imóvel para moradia de suas famílias.
Considerando a Constituição Federal que prevê a função social da propriedade e o direito 
fundamental à moradia.
Considerando que os incisos XV e XVI, artigo 2º, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 - Estatuto da Cidade, estabelecem a simplificação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o au-
mento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; bem como a isonomia de condições para 
os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades relativos ao 
processo de urbanização, atendido o interesse social.
Utilizando essas áreas públicas e ociosas como instrumento para fomento de habitação social, 
conforme previsto no Plano Diretor, fará com a população de baixa renda que não foi atendi-
da por Programas Habitacionais anteriores, que mora de aluguel, bem como reside na cidade 
há pelo menos 5 (cinco) anos, obtenha a oportunidade de participar e, se sorteadas, de ter a 
chance de receber um subsídio proporcional a sua faixa de renda familiar, se apresentarem 
corretamente a documentação solicitada pela Secretaria da Habitação e Regularização Fun-
diária, promovendo assim a utilização de vazios urbanos públicos, subutilizados, infraestru-
turados e inseridos no contexto urbano, em bairros consolidados, providos de equipamentos 
comunitários, comércios e serviços e, sistemas de lazer, com laudo urbanístico efetuado por 
um arquiteto e urbanista servidor desta municipalidade, membro da Comissão Técnica de Le-
gislações Urbanísticas (CTLU), atendendo também o inciso I, art. 2º, da Lei Federal nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, no que se refere a garantia do direito a cidades 
sustentáveis, em consonância com o que diz Ermínia Maricato:
“O Estatuto da Cidade pode ser um norteador para as atividades e o planejamento do espaço 
urbano na cidade brasileira do século XXI para o combate às práticas segregacionistas, pois 
capacita o gestor público com instrumentos, que ao serem utilizados corretamente para o 
bem coletivo são capazes de romper o paradigma segregacionista das cidades brasileiras, ob-
jetivando a integração de classes sociais, redução da violência, partilha equitativa dos serviços 
urbanos, manutenção dos potenciais ambientais e participação democrática no gerenciamen-
to das cidades (MARICATO, 2003). ”
Ainda sobre a necessidade de se reduzir as desigualdades sociais e a inibição de segregação 
socioespacial:
“Na meta de se reduzir as desigualdades sociais, o Estatuto da Cidade enfatiza muitos instru-
mentos urbanísticos na inibição da segregação urbana, visto que esse processo segregacio-
nista é a linha contrária à sustentabilidade, pois a formação de “guetos sociais” nas cidades 
ignora a lógica sustentável hormônica entre sociedade, natureza e economia (PRIETO, 2006). ”
Ressalta-se também que o empreendimento seguindo os parâmetros do Programa Casa Nova 
Sorocaba será implantado em área a ser declarada como Área de Especial Interesse Social - 

AEIS, com padrões construtivos e de acabamento de acordo com o Programa Federal Casa 
Verde Amarela e seus sucessores, utilizando também do art. 42, da Lei Municipal nº 11.022 
de 16 de dezembro de 2014 - Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial 
do Município de Sorocaba, onde permite que o município preveja Normas Específicas referen-
tes ao parcelamento, uso e ocupação e, por meio de estudos do corpo técnico da Secretaria 
da Habitação e Regularização Fundiária foi possível estabelecer tais critérios descritos nesse 
Projeto de Lei.
Por fim, ressalta-se que, se a presente propositura for aprovada, após a promulgação da Lei 
de Instituição de AEIS, será efetuado a proposta de Projeto de Lei de Permissão de Alienação 
de referida área.
Diante do exposto, estando dessa forma justificada a presente proposição, e aguardo sua 
transformação em Lei, na forma disposta na Lei Orgânica do Município.

(Processo SEI nº 3552205.404.00002220/2024-00)
LEI Nº 13.056, DE 29 DE JULHO DE 2 024.
(Inclui no calendário do município de Sorocaba, o Dia Municipal do Tradutor e Intérprete da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 47/2024 – autoria do Vereador JOÃO DONIZETI SILVESTRE.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído no calendário oficial do Município de Sorocaba o Dia Municipal do Tra-
dutor e Intérprete da Língua Portuguesa Brasileira de Sinais (LIBRAS), a ser comorado, anual-
mente em 26 de julho.  
Art. 2º  O poder público municipal poderá criar através de campanhas institucionais, ações 
para a valorização dos tradutores e intérpretes de libras.  
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 29 de julho de 2 024, 369º da Funda-
ção de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
FERNANDO MARQUES DA SILVA FILHO
Secretário de Governo
interino
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
interina
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
Ao longo da história a comunidade surda vem desempenhando esforços para assegurar o 
reconhecimento de seus direitos e o estabelecimento de uma sociedade mais igualitária. Um 
dos principais marcos dessa luta, ocorreu em setembro de 2010, com a regulamentação da 
profissão de tradutor e intérprete de libras, a qual, foi amparada pela lei 12.319 de 2010. 
Em nosso município, acompanhamos que a gestão executiva municipal vem criando praticas 
com a finalidade de valorizar cada dia mais estes importantes profissionais. Assim, a lei em 
tem vem, buscar uma maior conscientização social a cera da importância do tradutor e intér-
prete de libras. 
Deste modo, respeitosamente, contando com a ajuda dos nobres pares, REQUEIRO, nos ter-
mos regimentais, a aprovação do presente.

 
(Processo nº 3552205.404.00002218/2024-22)
LEI Nº 13.058, DE 1º DE AGOSTO DE 2 024.
(Institui Território de Interesse Cultural, Histórico, Arquitetônico, Artístico e Turístico no Mu-
nicípio, e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 323/2023 – autoria da Vereadora IARA BERNARDI.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Através deste ato cria-se os Territórios de Interesse Cultural, Histórico, Arquitetônico, 
Artístico e Turístico no Município.
§ 1º  São Territórios de Interesse Cultural, Histórico, Arquitetônico, Artístico e Turístico no 
Município são as áreas que concentram atividades, instituições culturais, elementos urbanos 
materiais, imateriais e de paisagem importantes para a memória e identidade da cidade, for-
mando polos de atratividade social, cultural e turística, instituídos por Lei específica.
§ 2º  Somente será caracterizado área como Território de Interesse Cultural, Histórico, Ar-
quitetônico, Artístico e Turístico no Município de Sorocaba, o local indicado e aprovado por 
legislação própria, tendo como base os requisitos presentes nos termos do artigo 4º desta Lei.
§ 3º  Para atender o parágrafo anterior, deverá ser proposto na Câmara Municipal, Projeto 
de Lei Ordinária, sendo analisado pelas Comissões de Mérito e Pelas Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, e Secretaria do Turismo. Estando presente todos 
os requisitos, e analisado o território indicado pelas secretarias competentes, poderá então 
ser aprovado a Lei.
§ 4º  A Lei em questão deverá respeitar as diretrizes do Plano Diretor, e não poderá impedir 
a expansão urbana indicada pelos órgãos competentes, bem como a implantação de novos 
loteamentos e condomínios, sejam residenciais ou comerciais.
Art. 2º  Nos Territórios de Interesse Cultural, Histórico, Arquitetônico, Artístico e Turístico 
serão estimuladas iniciativas culturais, educativas e ambientais através de incentivos urbanís-
ticos e fiscais, como a transferência de potencial construtivo para bens tombados e a isenção 
de impostos e taxas municipais.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 360031003200320039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.




